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RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785

MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
KIN MODESTO SUGAI E OUTRO(S) - DF076628

AGRAVADO : AURINO DOS SANTOS
ADVOGADOS : ELIEZER SANTANA MATOS - BA023792

SHEILA SILVA DIAS ALVES - BA023749
EDSON DE MORAES FEDULO - BA022800

INTERES. : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N. 281/STF.  DECISÃO MANTIDA
1. Não se pode conhecer do recurso especial interposto contra decisão 
monocrática, tendo em vista que não houve o necessário esgotamento das 
instâncias na origem. Aplicação, por analogia, da Súmula 
n. 281/STF. Precedentes. 
2. "A existência de decisão colegiada em sede 
de embargos de declaração não tem o condão de afastar a necessidade de 
interposição do agravo interno, porquanto este é o recurso apto a levar ao 
órgão coletivo a apreciação da questão debatida nos autos nos termos do 
artigo 1.021, § 2º, do CPC" (AgInt no AREsp n. 1.418.179/PA, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/05/2019, DJe 29/05/2019).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
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e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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INTERES. : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N. 281/STF.  DECISÃO MANTIDA
1. Não se pode conhecer do recurso especial interposto contra decisão 
monocrática, tendo em vista que não houve o necessário esgotamento das 
instâncias na origem. Aplicação, por analogia, da Súmula 
n. 281/STF. Precedentes. 
2. "A existência de decisão colegiada em sede 
de embargos de declaração não tem o condão de afastar a necessidade de 
interposição do agravo interno, porquanto este é o recurso apto a levar ao 
órgão coletivo a apreciação da questão debatida nos autos nos termos do 
artigo 1.021, § 2º, do CPC" (AgInt no AREsp n. 1.418.179/PA, 
Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/05/2019, DJe 29/05/2019).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 788/798) interposto contra decisão da 
Presidência desta Corte Superior, que não conheceu do agravo nos próprios autos (e-
STJ fls. 783/784).
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Em suas razões, a parte agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 
281/STF.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (e-STJ fl. 802).

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

A parte agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos 
da decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos (e-STJ fls. 783/784):

Cuida-se de agravo interposto por FUNDACAO PETROBRAS DE 
SEGURIDADE SOCIAL PETROS, contra decisão que inadmitiu recurso 
especial com fundamento no art. 105, inciso III, da Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ n. 02 e n. 
03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos no 
Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 
publicada até 17 de março de 2016, inclusive; ou, se publicada a partir de 18 
de março de 2016, os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise do recurso de FUNDACAO PETROBRAS DE 
SEGURIDADE SOCIAL PETROS, o recurso especial foi interposto contra 
decisão monocrática proferida pelo Tribunal a quo.

Consoante entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, é 
necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal 
de origem antes de buscar a instância especial (Súmula n. 281 do STF).

Tal entendimento também é aplicado em hipóteses como a dos presentes 
autos, em que, à decisão singular exarada pelo relator, foram opostos 
embargos de declaração, julgados por meio de acórdão pelo Tribunal de 
origem, contra o qual foi diretamente interposto recurso especial, sem que 
houvesse, portanto, o necessário exaurimento das instâncias ordinárias. 
Nesse sentido, o AgInt no AREsp 1557971/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 20/11/2019.

É pacífico o entendimento do STJ de que a interposição do recurso especial 
pressupõe o julgamento da questão controvertida pelo órgão colegiado do 
Tribunal de origem.

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Publique-se. Intimem-se.
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Conforme destacado pela decisão agravada, não cabe recurso especial 
contra decisão monocrática, uma vez que não houve o necessário esgotamento das 
instâncias  na Justiça do estado.  Incide, por analogia, a Súmula n. 281/STF.

O fato de os embargos de declaração opostos à decisão monocrática terem 
sido julgados pelo Colegiado não esgota a instância local, uma vez que no referido 
julgamento não há análise da controvérsia, apenas da presença dos vícios do art. 
1.022 do CPC/2015.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERIO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO 
CÍVEL. DECISÃO MONOCRÁTICA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
DECISÃO COLEGIADA. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 281 DA SÚMULA DO STF. 
1. Nos termos da Súmula 281/STF, aplicável por analogia ao recurso 
especial, é inadmissível recurso extraordinário, quando couber na justiça de 
origem, recurso ordinário da decisão impugnada. 
2. Para fins de exaurimento de instância, quando há pretensão de propor 
recurso especial após a decisão monocrática, somente é cabível agravo 
interno, sendo insuficiente, para esse fim, os embargos de declaração, ainda 
que decididos pelo órgão colegiado. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 2.105.073/SE, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 3/4/2023, DJe de 11/4/2023.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
281/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282/STF. 
DECISÃO MANTIDA.

1. Não se pode conhecer do recurso especial interposto contra decisão 
monocrática, tendo em vista que não houve o necessário esgotamento das 
instâncias ordinárias. Aplicação, por analogia, da Súmula n. 281/STF. 
Precedentes.

2. "A existência de decisão colegiada em sede de embargos de declaração 
não tem o condão de afastar a necessidade de interposição do agravo 
interno, porquanto este é o recurso apto a levar ao órgão coletivo a 
apreciação da questão debatida nos autos nos termos do artigo 1.021, § 2º, 
do CPC" (AgInt no AREsp 1418179/PA, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2019, DJe 29/05/2019).

(...)

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.147.166/PR, de minha relatoria, QUARTA 
TURMA, julgado em 2/9/2019, DJe de 5/9/2019.)

 

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.
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Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785

MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
KIN MODESTO SUGAI E OUTRO(S) - DF076628

AGRAVADO : AURINO DOS SANTOS
ADVOGADOS : ELIEZER SANTANA MATOS - BA023792

SHEILA SILVA DIAS ALVES - BA023749
EDSON DE MORAES FEDULO - BA022800

INTERES. : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785

MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
KIN MODESTO SUGAI E OUTRO(S) - DF076628

AGRAVADO : AURINO DOS SANTOS
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ADVOGADOS : ELIEZER SANTANA MATOS - BA023792
SHEILA SILVA DIAS ALVES - BA023749
EDSON DE MORAES FEDULO - BA022800

INTERES. : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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